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5.º Lugar — Jorge Manuel Costa da Silva — 13,755 Valores.

Candidatos excluídos por terem faltado à Prova Prática de Conhe-
cimentos:

Sandra Sofia Gonçalves dos Santos Costa;
Vítor Manuel dos Reis Martins Antunes.

Candidato excluído por ter desistido da Prova Prática de Conheci-
mentos:

Alberto Pereira Pires.

Candidatos excluídos por terem obtido uma valoração inferior a 
9,5 Valores na Prova Prática de Conhecimentos:

Celso Paulo Silvestre de Oliveira — 7,50 Valores;
Fernando Jorge Clara — 5,50 Valores;
Jorge Manuel Saraiva — 9,00 Valores;
Júlio Fernando Pires de Sousa — 5,50 Valores.

Candidato excluído por ter faltado à 2.ª Fase da Avaliação Psicológica:
Nuno Jorge Ferreira Bernardes.

Candidato excluído por ter faltado à Entrevista Profissional de Se-
lecção:

Luís Manuel Afonso Lourenço.

A presente lista foi homologada por meu despacho de 23 de Novembro 
de 2010, encontrando -se afixada na Divisão dos Recursos Humanos 
e na página electrónica da Câmara www.mun -guarda.pt e comuni-
cada aos candidatos, conforme preceituado, nos termos n.os 4 e 5 do 
artigo 36.º, conjugados com a alínea b) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto recurso 
hierárquico, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Paços do Concelho da Guarda, 23 de Novembro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara Municipal, Joaquim Carlos Dias Valente.

303985496 

 Aviso n.º 25207/2010

Lista Unitária de Ordenação Final
Para cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a Lista Unitária de 
Ordenação Final dos candidatos ao procedimento concursal comum 
para constituição de Relação Jurídica de Emprego Público por Tempo 
Indeterminado para dois postos de trabalho de Assistente Operacional 
na área funcional de Canalizador, aberto através do aviso n.º 5460/2010, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 52, de 16 de Março 
de 2010.

1.º Lugar Carlos Manuel Lopes Fernandes — 16,45 Valores
2.º Lugar José Manuel Valente da Fonseca Conde — 16,225 Valores
3.º Lugar Celso Paulo Silvestre de Oliveira — 12,00 Valores

Candidatos excluídos por terem faltado à Prova Prática de Conhe-
cimentos:

Bruno Tiago Antunes Teixeira;
Vítor Manuel da Cunha Bento.

Candidatos excluídos por terem desistido da Prova Prática de Co-
nhecimentos:

Miguel Alexandre Rodrigues Pina;
Ramiro Miguel Marques Lopes.

A presente lista foi homologada por meu despacho de 23 de Novembro 
de 2010, encontrando -se afixada na Divisão dos Recursos Humanos e 
na página electrónica da Câmara www.mun -guarda.pt e comunicada 
aos candidatos, conforme preceituado, nos termos n.os 4 e 5 do ar-
tigo 36.º, conjugados com a alínea b) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto recurso
Hierárquico, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 39.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.
Paços do Concelho da Guarda, 24 de Novembro de 2010. — O Pre-

sidente da Câmara Municipal, Joaquim Carlos Dias Valente.
303985625 

 MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 25208/2010
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/01, 

torna-se publica a lista unitária dos candidatos aprovados no procedi-
mento concursal — Referência 06/2010, cujo aviso foi publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 147, de 30 de Julho de 2010, a qual 
foi homologada por despacho do Sr. Presidente da Câmara, em 22 de 
Novembro de 2010.

Lista unitária de ordenação final:

Ricardo Jorge Leonardo dos Santos Percheiro — 18,20 valores; Telmo 
Alexandre Peres dos Santos — 16,90 valores; Jorge Manuel Duarte 
Barreto — 16,60 valores; Miguel Alexandre Fernandes Gomes — 14,70 
valores; Marina Alexandra Pereira Lopes — 14,16 valores; Inês Mara de 
Jesus Lopes Nunes Batista — 12,10 valores e Bruno Miguel Guerreiro 
Grade — 11,40 valores.

Paços do Munícipio de Lagoa, aos 22 de Novembro de 2010. — O 
Presidente da Câmara (Dr. José Inácio Marques Eduardo.

303984564 

 MUNICÍPIO DE LAMEGO

Aviso n.º 25209/2010
Para cumprimento do estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, se faz público, na sequência 
do meu despacho de 22 de Setembro de 2010, no uso da competência 
que me confere a alínea a), n.º 2, do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e, na 
sequência do procedimento concursal comum, para um lugar de cate-
goria de Técnico Superior, Referência I, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto através 
do aviso n.º 5581/20010, publicado no Diário da República n.º 53, de 
17 de Março de 2010, contratei, Tânia Isabel da Cruz Pereira Jerónimo, 
para a categoria de Técnico Superior, da carreira de Técnico Superior, 
correspondente à 2.ª posição remuneratória da categoria e ao nível re-
muneratório 15 da tabela remuneratória única, montante pecuniário de 
1.201,48 € (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), com 
efeitos a partir 1 de Outubro de 2010.

Para efeitos do estipulado nos n.os 2 e 3 do artigo 73.º da RCTFP, apro-
vado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, conjugados com os n.os 3 
e seguintes do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nos 
termos do já referido despacho, nomeei para júri do período experimental 
os seguintes elementos Presidente: Dr. Nelson do Vale Martins, Chefe 
de Divisão de Finanças e Património. Vogais efectivos: Dr. Luís Carlos 
Pereira da Silva, Chefe da Divisão Administrativa e de e Dr.ª Sandra 
Cristina de Oliveira e Sousa, Técnica Superior.

Lamego, 27 de Setembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Lopes, Eng.º

303954594 

 Aviso n.º 25210/2010
Para cumprimento do estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, se faz público, na sequência 
do meu despacho de 22 de Setembro de 2010, no uso da competência 
que me confere a alínea a), n.º 2, do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro e, na 
sequência do procedimento concursal comum, para um lugar de categoria 
de Técnico Superior, área funcional de Engenharia Civil, Referência F, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, aberto através do aviso n.º 5581/20010, publicado no 
Diário da República n.º 53, de 17 de Março de 2010, contratei, Flávio 
Daniel Amorim Meireles, para a categoria de Técnico Superior, da car-
reira de Técnico Superior, correspondente à 4.ª posição remuneratória 
da categoria e ao nível remuneratório 19 da tabela remuneratória única, 
montante pecuniário de 1.407,45 € (mil quatrocentos e sete euros e qua-
renta e cinco cêntimos), com efeitos a partir 01 de Outubro de 2010.

Para efeitos do estipulado nos n.os 2 e 3 do artigo 73.º da RCTFP, apro-
vado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, conjugados com os n.os 3 
e seguintes do artigo 12.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, nos 
termos do já referido despacho, nomeei para júri do período experimental 
os seguintes elementos: Eng.º Manuel Campos Marques, Chefe de Divi-
são de Urbanismo e Desenvolvimento Económico, Eng.ª Marolina Maria 
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 Aviso n.º 25211/2010
Para cumprimento do estipulado na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, se faz público, na sequência 
do meu despacho de 22 de Setembro de 2010, no uso da competência 
que me confere a alínea a), n.º 2, do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e, 
na sequência do procedimento concursal comum, para um lugar de 
categoria de Técnico Superior, área funcional de Geografia e Planea-
mento Regional, Referência E, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, aberto através do aviso 
n.º 5581/20010, publicado no Diário da República n.º 53, de 17 de 
Março de 2010, contratei, Carla Sofia Pinto Botelho, para a categoria 
de Técnico Superior, da carreira de Técnico Superior, correspondente 
à 4.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 23 
da tabela remuneratória única, montante pecuniário de 1.613,42 € (mil 
seiscentos e treze euros e quarenta e dois cêntimos), com efeitos a partir 
18 de Outubro de 2010.

Para efeitos do estipulado nos n.os 2 e 3 do artigo 73.º da RCTFP, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, conjugados com os 
n.os 3 e seguintes do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
nos termos do já referido despacho, nomeei para júri do período expe-
rimental os seguintes elementos: Eng.ª Maria de Lurdes Maia Veiga de 
Figueiredo, Chefe de Divisão de Obras Municipais e Arq.º João Miguel 
Guedes Marques, Técnico Superior e Eng.ª Marolina Maria Gouveia 
Oliveira, Técnica Superior.

Lamego, 14 de Outubro de 2010. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Lopes, Eng.

303955436 

Anexo da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, bem como as que se 
encontram estabelecidas no artigo 26.º, do Anexo II do Regulamento de 
Organização dos Serviços Municipais, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 203, de 19 de Outubro de 2010, designadamente:

Efectuar de forma autónoma e de acordo com as normas de segurança, 
higiene e saúde, a condução de máquinas de rastos ou veículos espe-
ciais similares destinados à movimentação de terras e outros materiais 
equivalentes, nomeadamente em operações de carregamento, escava-
ção, demolição, abertura e limpeza de valas, de recolha, de transporte 
e despejo de material, de desmonte, espalhamento e empurramento de 
terras e rampeamento de taludes, abertura e alargamento de caminhos. 
Verificar o estado geral dos equipamentos, efectuar as intervenções de 
manutenção básica necessárias para assegurar as condições de funciona-
mento, nomeadamente o controlo de níveis de óleo, sistemas hidráulicos 
e combustível e proceder a reparações simples com substituição de 
pequenas peças, acessórios ou órgãos danificados. Proceder à limpeza e 
protecção adequadas dos equipamentos, no final da sua utilização diária. 
Efectuar operações de parqueamento dos equipamentos respeitando as 
normas existentes para o efeito.

6 — Reserva de Recrutamento: para efeitos do disposto no n.º 1 do 
artigo 4.º conjugado com o artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas reservas de recruta-
mento nesta Autarquia e da consulta à página electrónica da DGAEP, 
constata -se a dispensa temporária da obrigatoriedade de consulta prévia 
à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC).

7 — Requisitos de Admissão:
Requisitos gerais — Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008 

de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

Requisitos específicos de admissão:
Habilitações Literárias exigidas: Escolaridade obrigatória, sem pos-

sibilidade de substituição do nível habilitacional por formação e, ou, 
experiência profissionais;

Possuir carta de condução.

7.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da Câmara Municipal de Loulé idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7.2 — O recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, em cumprimento 
do estabelecido nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro.

7.3. — Por despacho favorável do Sr. Presidente da Câmara, datado 
de 2 de Novembro do corrente ano, averbado na já referida proposta e 
tendo em conta os princípios de produtividade, racionalização e eficácia 
que devem presidir a actividade desta Câmara Municipal, na impossibi-
lidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação do disposto no 
n.º 7.2. se proceda ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, (n.º 6 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro) cuja fundamentação 
se encontra expressa no ponto n.º 3 do presente aviso.

8 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar 
(02 postos) e para os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

9 — Local de trabalho: Área do Município de Loulé.
10 — A formalização das candidaturas é realizada mediante preenchi-

mento do “formulário de candidatura ao procedimento concursal” (dis-
ponível na página www.cm -loule.pt), dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Loulé, devidamente datado e assinado e acompanhado dos 
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Currículo actualizado, devidamente datado e assinado;
b) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do documento de identificação;
d) Fotocópia do número fiscal de contribuinte;

Gouveia Oliveira, técnica superior e Arq.º Jorge Manuel da Conceição 
Pereira Caetano, Técnico Superior.

Lamego, 30 de Setembro de 2010. — O Presidente da Câ-
mara, Eng.º Francisco Lopes.

303954756 

 MUNICÍPIO DE LOULÉ

Aviso n.º 25212/2010

Procedimento concursal n.º 61/2010 de recrutamento para o pre-
enchimento de dois postos de trabalho na categoria de Assistente 
Operacional da carreira de Assistente Operacional, conforme 
caracterização no mapa de pessoal.
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro na sua actual redacção, torna -se público que por 
proposta do Vice Presidente da Câmara de 13 de Outubro de 2010, 
aprovada por deliberação do Executivo Camarário de 20 de Outubro de 
2010, encontra -se aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum, na modalidade de relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, para preenchimento dos postos de trabalho 
supra -identificados.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008 de 
11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de Setembro, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho.

3 — Fundamentação:
3.1 — Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei 

n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, foi tido em conta a existência de relevante 
interesse público no recrutamento e ponderada a eventual carência de 
recursos humanos na Actividade “Transportes Rodoviários” da Divisão 
de Mobilidade, Rede Viária e Trânsito, conforme se encontra expresso 
na proposta do Senhor Vice Presidente, acima citada.

3.2 — Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 10.º da Lei 
n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, não foi possível recorrer à mobilidade 
interna, por não existirem trabalhadores disponíveis para exercerem as 
funções exigidas. O recrutamento será efectuado como previsto nos 
pontos 7.1, 7.2 e 7.3 do presente documento.

4 — Caracterização dos postos de trabalho: dois postos de trabalho, 
na categoria de Assistente Operacional para desempenho da actividade 
“Transportes Rodoviários” da Divisão de Mobilidade, Rede Viária e 
Trânsito, conforme caracterização prevista no Mapa de Pessoal da Câ-
mara Municipal de Loulé (CML), referido no n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

5 — Descrição sumária das funções a exercer nos postos de trabalho 
a concurso: As inerentes ao conteúdo funcional da categoria, descrito no 




